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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 52 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.020436/2025-27
Santo André-SP, 22 de agosto de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo à manifestação NUP nº
23546.086273/2025-38, análise de identificador ePAD nº 96330, formalizada na plataforma
Fala-BR e encaminhada pela Ouvidoria da UFABC.
Vistos e examinados os documentos da comunicação (denúncia anônima) encaminhada e,
após a realização de ofício de exame inicial, considerando:
I. A contextualização acerca da manifestação e as primeiras providências:
A) Inicialmente, para fins de obter complementos acerca da demanda correcional
protocolizada, foi encaminhado ofício com requisição de informações à unidade Ouvidoria.
Conforme o Decreto nº 10.890/2021, artigo 7º:
"Art. 7º A unidade de apuração competente poderá requisitar à unidade de ouvidoria informações
sobre a identidade do denunciante, quando for indispensável à análise dos fatos relatados na
denúncia. (Redação dada pelo Decreto nº 10.890, de 2021)".
Em resposta, a unidade de Ouvidoria informou tempestivamente, nos seguintes termos:
"Informamos que não há possibilidade de resposta sobre a identidade do/a manifestante, pois trata-se
de Comunicação, de autoria anônima."
Conforme orienta a CGU no portal do Fala-BR:

"Denúncias Anônimas
Manifestações registradas de maneira anônima não possibilitam acompanhamento posterior. A CGU reafirma o
compromisso de garantia da proteção de sua identidade, que inclui o não registro do endereço eletrônico (IP)

Na manifestação ora examinada inicialmente, embora o manifestante incógnito alegue se
tratar de uma "denúncia formal" acerca de hipotéticas condutas de agentes públicos lotados
na universidade, ocorre que não o fez na forma de denúncia com protocolo, no, mas sim, na
forma de comunicação. Comunicação é a denúncia registrada de forma anônima. Essa espécie
de manifestação não gera protocolo de acompanhamento e nem obriga a unidade correcional
ou a Ouvidoria a informar acompanhamentos ao manifestante anônimo acerca dos resultados
da demanada analisada, dado que, nessa espécie de manifestação, sequer as unidades
administrativas Corregedoria ou Ouvidoria têm acesso a informações sobre o denunciante
incógnito, que fez a comunicação no anonimato, sendo impossível complementações ou
expedição de ofícios a esses anônimos denunciantes para fins de instruir os processos e
procedimentos, pois: não se sabe quem eles são, nem onde estão, tampouco se sabe acerca
de quais são seus canais de contato, o que fazem ou o que deixam de fazer, o que alegam
sobre aquilo que os outros supostamente fazem, ou, o que, hipoteticamente, alegam acerca
do que os outros deixam de fazer, afinal, sobre eles, os incógnitos, tudo é incognoscível,
portanto, sequer haveria maneira de os "retaliar", dado que estes ou estas escolhem
voluntariamente a adesão à incognoscibilidade, uma opção possível, mas que não faz
desonerar do cumprimento do dever de boa-fé, lealdade e compromisso com a verdade
material.
Há de se ter tranquilidade quanto a suposto temor de retaliação por parte do denunciante
anônimo(a) autor da manifestação nº 23546.086273/2025-38, pois não se retalia o
interlocutor desconhecido. E quanto ao interlocutor conhecido, a esse é garantida a
preservação da identidade, nos termos da lei nº 13460/2017, e não há qualquer histórico de
retaliação ao usuário de serviços públicos, de quem se pressupõe a boa-fé. A legislação
garante o compromisso de não-retaliação.
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Considerando que essa unidade correcional, que em outubro de 2025 completará 10 anos de
existência, foi pioneira em disponibilizar publicamente, no Boletim de Serviço da UFABC, as
decisões de juízos de admissibilidade (transparência ativa) da autoridade instauradora
correcional, cabe informar ao manifestante anônimo autor da manifestação NUP nº
23546.086273/2025-38 que o mesmo ou a mesma poderá consultar o resultado da análise
técnica correcional, no endereço eletrônico da Corregedoria-seccional da UFABC, no link
seguinte:
https://www.ufabc.edu.br/administracao/corregedoria/publicacoes/juizos-de-
admissibilidade
Quanto ao denunciante de boa-fé, que faz o registro de manifestação, na espécie: denúncia, a
Lei nº 13460/2017, artigo 10, §7º, assegura ao manifestante usuário a preservação de sua
identificação pessoal, a proteção de seus dados pessoais:
"§ 7º A identificação do requerente é informação pessoal protegida com restrição de acesso nos termos da Lei
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 ."

B) A Súmula nº 611 do STJ enuncia que:
"Desde que devidamente motivada e com amparo em investigação ou sindicância, é permitida a
instauração de processo administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, em face do poder-
dever de autotutela imposto à Administração. (SÚMULA 611, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
09/05/2018, DJe 14/05/2018)"

C) Conforme consta do Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, páginas 43 e
50, a unidade correcional pode realizar investigações preliminares, podendo praticar ações
nos procedimentos preparatórios da decisão :
"No juízo de admissibilidade do processo administrativo disciplinar devem ser empregados pela
Autoridade administrativa competente critérios aprofundados e detalhados de análise do contexto
fático, para cotejá-los com os possíveis documentos e provas que o instruem, objetivando que se evite
a instauração de processos com falta de objeto, onde a representação ou denúncia que deram causa
aos mesmos são flagrantemente improcedentes ou inoportunas. Nas hipóteses de mera suspeita da
prática de delito penal ou infração disciplinar, a Administração Pública - com esteio nos princípios
publicísticos da autotutela, do poder-dever e da indisponibilidade do interesse público - deverá
aprofundar o desvendamento de tais suspeitas por meio de acauteladoras investigações preliminares,
de cunho meramente inquisitorial."

"Como exemplos das ações a serem realizadas no decurso dos procedimentos investigativos em tela,
podem ser citados: solicitação de documentos ou informações ao representante ou denunciante,
consulta a sistemas informatizados, análise da legislação pertinente, análise da documentação relativa
ao caso, consulta de informações pertinentes ao feito junto a outros órgãos ou entidades e, caso seja
indispensável, até mesmo a solicitação de manifestação do próprio denunciado ou representado."

D) Preliminarmente, cabe esclarecer que a unidade correcional instituída (UCI) não só pode
como deve, residualmente, em certos casos nos quais houver fundada dúvida sobre a
veracidade e verossimilhança das alegações constantes de um texto e manifestação, oficiar
(princípio da oficialidade) para contatar o(s) usuário(s), manifestante(s) devidamente
cadastrados, servidores, administrados, a fim de complementar informações, sobretudo
quando há alegações genéricas, generalizantes e que possam colidir com a boa-fé do quadro
de servidores do corpo funcional, ou que imputam à universidade condutas que a entidade
universitária de direito público não praticou.

E) A Corregedoria-seccional da UFABC tem como missão difundir e preservar a probidade, a
ética e a moralidade na conduta dos servidores lotados na UFABC e dos atos administrativos
praticados por estes servidores. Faz parte das atribuições dessa unidade correcional
instituída, em cooperação com a Superintendência de Gestão de Pessoas, que custodia as
informações funcionais, zelar pela expedição de certidões correcionais de nada consta e de
atestados de idoneidade funcional em relação a servidores públicos lotados na universidade,
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considerando o princípio da presunção constitucional da inocência, logo, eventuais alegações
genéricas e sem prova, que deponham contra as pessoas dos servidores ou das unidades
administrativas, podem, em tese, vir a ser objeto de pedidos de prestação de esclarecimentos
(artigo 4º, inciso IV, da Lei nº 9784/1999), bem como dar causa à análise e eventual
instauração de procedimentos investigativos ou acusatórios, em havendo justa causa
fundamentada, haja vista que ilações, alegações sem prova, realizadas em face de servidores,
podem vir a atingir a esfera jurídica dos agentes públicos, causando-lhes sofrimento. O
servidor público tem direito ao ambiente de trabalho saudável, sem dano moral, sem
acusações sem prova. Após o devido exame formal, tais denúncias sem fundamentos fáticos e
jurídicos, são devidamente arquivadas. A unidade correcional prima para que os agentes
públicos do corpo funcional possam exercer suas atribuições, observadas a preservação de
sua honra, da boa-fé, da incolumidade (integridade), e da presunção da legitimidade dos atos
administrativos praticados. Nesse escopo, a Corregedoria colabora com o cumprimento de
deveres por parte dos servidores públicos da UFABC, expedindo certidões (artigo 116, V,a,b,c,
da Lei nº 8112/1990). Nesse sentido, o texto legal:
"Art. 116. São deveres do servidor:
V - atender com presteza:
a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas as protegidas por sigilo;
b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito ou esclarecimento de situações de interesse
pessoal;
c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública.

F) Ainda, quando da solicitação de prestação de esclarecimentos (artrigo 4º, inciso IV, da Lei
nº 9784/1999) via ofícios, é boa prática recomendada a essa unidade correcional informar ao
servidor público eventualmente relacionado a manifestações sobre o direito fundamental de
não-autoincriminação. Nesse sentido, orienta a doutrina de direito administrativo:
"O dever de prestar informações e colaborar deve ser exercitado dentro dos limites do ordenamento,
sendo dever da Administração nos processos administrativos em geral respeitar o direito de o
interessado não se "autoincriminar" (em sentido amplo)"
Citação de excerto da obra de autoria de: Irene Patrícia Nohara e Thiago Marrara: Processo
Administrativo: Lei 9784/99 Comentada, páginas 88-89, São Paulo: Atlas, 2009)

G) É dever do administrado, manifestante anônimo ou de identidade preservada, pautar-se
sempre pela verdade material e agir de boa-fé, deveres jurídicos esses que vinculam não só os
servidores públicos, mas a todos os particulares e usuários, administrados em geral. Nesse
sentido a Lei nº 9784/1999, artigo 4º:
"Art. 4º São deveres do administrado perante a Administração, sem prejuízo de outros previstos em ato
normativo:
I - expor os fatos conforme a verdade;
II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé;
III - não agir de modo temerário;
IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos fatos."

H) Embora a manifestação NUP nº 23546.086273/2025-38 traga informação sobre data e hora
de e-mail, o denunciante anônimo não juntou anexo desse e-mail enviado pela unidade
administrativa, nem fornece cópia do mesmo, sendo que, em breve pesquisa, essa unidade
não encontrou o alegado e-mail relacionado pelo denunciante anônimo.

I) No tocante à matéria fática trazida na manifestação, cabe observar que: o descumprimento
de princípios administrativos, nos termos da hodierna legislação de improbidade
administrativa (Lei nº 14230/2021, que alterou a lei nº 8492/1992), requer a prova do dolo
por parte do agente público, e o elenco dessas condutas relacionadas a descumprimento de
princípios, em tese, é um rol delimitado, estrito, não sendo toda espécie de conduta
tipificável, classificável como improbidade. Portanto, se, de um lado, a responsabilização
administrativa do servidor público é subjetiva (necessária a presença de dolo ou culpa), de

Página 156UFABC - Boletim de Serviço nº 1473 - 26 de agosto de 2025



outra vertente a novel legislação de improbidade é balizada pela tipificação estrita trazida no
comando normativo (o rol das condutas é aquele descrito na norma legal).

J) Dito isso, não faz sentido o pedido de pronunciamento imediato por parte da Unidade
Correcional Instituída ou da Ouvidoria, sendo que sequer foi oportunizado aos servidores
públicos relacionados na manifestação a chance de prestar esclarecimentos, seja em
procedimento ou processo administrativo. De imediato, percebe-se apenas que o hipotético
descumprimento de princípios administrativos, nos termos arguidos pelo incógnito
manifestante de pressuposta boa-fé, não parece ter nenhuma tipicidade de improbidade no
caso concreto trazido na manifestação, não havendo, nesse momento, justa causa
fundamentada para a abertura de um processo administrativo disciplinar. Adicionalmente,
nenhuma urgência foi detectada que justifique a antecipação cronológica do juízo de
manifestação final acerca da demanda ora protocolizada.

K) De toda forma, a bem de melhor examinar a manifestação, verificando os meandros de sua
veracidade, verossimilhança e de pressuposta boa-fé que possa constar da peça anônima de
comunicação NUP nº 23546.086273/2025-38, é necessário um procedimento de análise
inicial para melhor subsidiar a admissibilidade acerca da denúncia anônima recebida via
plataforma Fala-BR, de forma a adensar os meandros analíticos sob a mesma, afinal, examinar
acerca de conduta de servidores e professores não é um automatismo, um bater de carimbos,
levando, por vezes, dias, semanas ou meses para a expedição da análise técnica, considerada
a razoável duração do processo, para que não se cometam injustiças ou excessos em face das
pessoas.

II. A conclusão:
L) Em vista do exposto, com fundamento no artigo 37 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11
de outubro de 2022, e nos termos do artigo 2º da Resolução Consuni nº 239/2024, não
presentes os fundamentos para imediata instauração de processo administrativo disciplinar,
e, a fim de oportunizar aos servidores públicos poderem esclarecer acerca dos hipotéticos
fatos informados pelo denunciante anônimo, recebo a manifestação (comunicação), denúncia
anônima de NUP nº 23546.086273/2025-38, e DECIDO pela instauração de procedimento
administrativo, preparatório e não punitivo, na espécie: Análise Inicial de Admissibilidade. Ao
término da análise técnica, retorne o procedimento para o juízo de admissibilidade de
manifestação final, ou para a instauração de outros procedimentos investigativos, dado que,
nesse momento, não estando esclarecido acerca da existência de elementos indiciários
convergentes, não se identifica na petição de comunicação (denúncia anônima) NUP nº
23546.086273/2025-38 a existência de justa causa fundamentada para se realizar a
persecução processual na via disciplinar.

(Assinado digitalmente em 22/08/2025 12:25 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 52, ano:
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verificação: 93984f1006
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